
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3141121 - SP(2025/0511527-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ITAÚ VIDA E PREVIDÊNCIA S.A
ADVOGADO : JOSÉ ARMANDO DA GLÓRIA BATISTA - SP041775
AGRAVADO : HUMBERTO TORLONI FILHO
ADVOGADOS : FERNANDA VARELLA - SP187763

PAOLA OTERO RUSSO - SP121002

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. PREVIDÊNCIA
PRIVADA. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. FUNDO
DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a
prescrição quinquenal, prevista no  da Lei Complementar nº  art. 75

 não atinge o fundo de direito, mas apenas as parcelas109/2001,
anteriores aos cinco anos da propositura da ação.
2. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial  e negar-lhe
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao 14/04/2026  22/04/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, .23 de abril de 2026

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. PREVIDÊNCIA
PRIVADA. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. FUNDO
DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a
prescrição quinquenal, prevista no  da Lei Complementar nº  art. 75

 não atinge o fundo de direito, mas apenas as parcelas109/2001,
anteriores aos cinco anos da propositura da ação.
2. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial  e negar-lhe
provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por ITAÚ VIDA E PREVIDÊNCIA S.A. contra a
decisão que inadmitiu o recurso especial.

O apelo nobre, interposto com fundamento no  alínea "a", art. 105, inciso III,
da Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo, assim ementado:

 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO. Previdência privada. Alegação de
litisconsórcio passivo. Descabimento. Aplicação do Tema nº 936 do STJ. O
patrocinador não possui legitimidade para compor o polo passivo de ação
que envolva relação entre  e entidade fechada departicipante/assistido
previdência complementar. Prescrição quinquenal. Inocorrência. Pleito de
obrigação de fazer e não de cobrança de prestações. Decisão mantida.
Agravo desprovido." (e-STJ fl. 223)
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. ).231/234
Após decisão do Superior Tribunal de Justiça que determinou o retorno dos

autos ao Tribunal de origem (e-STJ fls. ), o Tribunal de origem, em nova333/335
análise, rejeitou os embargos de declaração (e-STJ fls. ).342/344

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. ), a parte recorrente346/351
alega violação do artigo 75 da Lei Complementar nº 109/2001.

Sustenta que a pretensão de cobrança de parcelas de complementação de
aposentadoria está prescrita, pois,
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"(...) entre a data da ratificação da migração ( ) e o29/07/2009
ajuizamento da presente ação ( ), transcorreu período superior22/11/2021
ao prazo legalmente previsto para a formulação de qualquer pretensão
relacionada à forma de atualização do fundo acumulado." (e-STJ fl. 350)
 
Afirma, ainda, que,
 

"(...) ainda que o Recorrido não estivesse recebendo os proventos
no momento do ajuizamento, é fato incontroverso que entre a migração e a
propositura da ação se passaram mais de 12 anos, razão pela qual se impõe
o reconhecimento da prescrição da pretensão, nos termos do  da LC nº  art. 75

"109/2001.  (e-STJ fl. 350)
 
A parte contrária apresentou contrarrazões às e-STJ fls. 357/364.
O recurso especial foi inadmitido (e-STJ fls. ), dando ensejo à365/366

interposição do presente agravo (e-STJ fls. ).369/375
É o relatório.

VOTO

Ultrapassado o exame dos requisitos de admissibilidade do agravo, passa-
se à análise do recurso especial.

O inconformismo não merece prosperar.
A Corte de origem dirimiu a controvérsia acerca da prescrição nos seguintes

termos:
 

"(...)
De fato, remanesce aferir tema relativo à prescrição quinquenal,

invocada à luz do artigo 75, da Lei Complementar nº 109 de 29 de maio de
2.001.

Respeitosamente, a arguição não encontra melhor fomento
jurídico, aqui, sem afetar o fundo de direito, apenas alcançando
exigibilidade de parcelas anteriores a quinquênio anterior ao
ajuizamento da demanda, situação que não conquista relevância
concreta na hipótese dos autos, à verificação de que o autor, ora
embargado, ainda não desfruta do benefício, sem receber qualquer

.pagamento a esse título
No mais, em abordagem questionando limites da convicção

decisória, respeitosamente, não há o que suprir em sede de embargos
declaratórios, inexistindo omissão, obscuridade ou contradição no acórdão
embargado, com fundamentos perfeitamente alinhados ao contexto jurídico
da demanda e à prova dos autos." (e-STJ fl. 344 - grifou-se)

 
O entendimento adotado no acórdão recorrido está em conformidade com a

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a prescrição
quinquenal, prevista no  da Lei Complementar nº  não atinge o fundo art. 75 109/2001,
de direito, mas apenas as parcelas anteriores aos cinco anos da propositura da ação.

No mesmo sentido:
 
"DIREITO PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA
COMPLEMENTAR. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL E NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão de tribunal estadual que
manteve sentença de extinção do processo, com resolução de mérito, por
prescrição do fundo de direito, majorando honorários em sede recursal.
2. A controvérsia versa sobre ação de cobrança de complementação de
aposentadoria, na qual se busca incluir diferenças de verbas trabalhistas na
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complementação, com responsabilização da patrocinadora pela cota-parte de
custeio.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau reconheceu a prescrição do fundo
de direito e condenou ao pagamento de custas e honorários de 10% sobre o
valor da causa.
4. A Corte de origem manteve a prescrição do fundo de direito e majorou
honorários em 2% a título de sucumbência recursal. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO
5. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional por ausência de enfrentamento adequado das teses,
notadamente quanto ao Tema n. 955 do STJ, em violação aos arts. 489, § 1º,
e 1.022 do CPC; e (ii) saber se a prescrição aplicável à complementação de
aposentadoria alcança o fundo de direito ou apenas as parcelas anteriores
ao quinquênio, à luz do  da  do  do Código art. 75  Lei n. 109/2001,  art. 189
Civil e das Súmulas n. 291 e 427 do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o acórdão embargado
fundamenta que o exame do Tema n. 955 é de mérito e se torna
desnecessário diante do reconhecimento da prescrição, satisfazendo o dever
de motivação dos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC. 7. A complementação de
aposentadoria é obrigação de trato sucessivo e se submete à prescrição
quinquenal apenas das parcelas vencidas anteriores ao ajuizamento, não
atingindo o fundo de direito.
Aplica-se a Súmula n. 291 do STJ e incide a Súmula n. 427 do STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso especial provido.
Tese de julgamento: '1. Não se configura negativa de prestação jurisdicional
quando o tribunal enfrenta, de forma suficiente, a razão de decidir e indica a
desnecessidade de exame de mérito diante da prescrição.
2. Aplica-se a Súmula n. 291 do STJ e incide a Súmula n. 427 do STJ:
na complementação de aposentadoria, a prescrição é quinquenal das
parcelas e não alcança o fundo de direito.'
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 489, § 1º, 1.022; Lei n. 109/2001,

 CC,art. 75;  art. 189.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 291, 427;
STJ, AgInt no  relator Ministro Gurgel de Faria, AREsp n. 1.734.857/RJ,
Primeira Turma, julgados em  STJ, AgInt no 22/11/2021;

 relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,REsp n. 1.891.637/DF,
julgado em  STJ, AgInt no  relator 23/9/2024;  REsp n. 1.994.487/SP,
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em " 12/3/2024.
(  Relator Ministro João Otávio de Noronha, QuartaREsp n. 2.005.458/RJ,
Turma, julgado em  DJEN de 9/2/2026,  13/2/2026)
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. REVISÃO DE BENEFÍCIO. OBRIGAÇÃO DE
TRATO SUCESSIVO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO
DA CORTE.  INAPLICABILIDADE. SÚMULA 83/STJ. TEMA 943/STJ.
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO
CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Pretensão revisional de complementação de aposentadoria não se sujeita
à decadência do  do CC, incidindo prescrição quinquenal apenas art. 178
sobre parcelas vencidas, por se tratar de obrigação continuada.
2. Baseada a conclusão sobre  e repercussão da regramigração/saldamento
discriminatória, com esteio no texto constitucional, inadmissível veicular o
inconformismo na via especial em respeito à competência da Corte
Constitucional.
3. Estando o acórdão alinhado à orientação do STJ sobre prescrição
quinquenal em previdência complementar, incide a  não Súmula 83/STJ,
havendo que se falar em dissídio.
4. Agravo conhecido e recurso especial desprovido."
(  Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,AREsp n. 2.698.262/DF,
julgado em  DJEN de 9/2/2026,  13/2/2026)
 
"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA.
EQUIPARAÇÃO ENTRE HOMENS E MULHERES NO CÁLCULO DA RENDA
MENSAL INICIAL. PRESCRIÇÃO. FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA.
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INCONSTITUCIONALIDADE. TEMA 452 DE REPERCUSSÃO GERAL.
DECLARAÇÃO DE NULIDADE. NÃO CONVALIDAÇÃO DA NULIDADE.
RECEBIMENTO DE DIFERENÇAS DE COMPLEMENTAÇÃO DO BENEFÍCIO.
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do  da LC  assim como ocorria sob a égide art. 75 109/2001,
da legislação anterior (  Decreto  e , aLei 3.807/60, 72.771/73  Lei 8.213/91)
prescrição para reclamar o direito a prestações de benefício previdenciário é
parcial, vale dizer, atinge apenas as prestações vencidas em período
anterior a cinco anos do ajuizamento da ação.
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema 452 de Repercussão
Geral, decidiu que "é inconstitucional, por violação ao princípio da isonomia
(art. 5º, I, da Constituição da República), cláusula de contrato de previdência
complementar que, ao prever regras distintas entre homens e mulheres para
cálculo e concessão de complementação de aposentadoria, estabelece valor
inferior do benefício para as mulheres, tendo em conta o seu menor tempo de
contribuição".
3. Incide o óbice da  uma vez que é imprescindível a Súmula n. 126/STJ,
interposição de recurso extraordinário quando o acórdão recorrido possui,
além de fundamento infraconstitucional, fundamento de natureza
constitucional suficiente por si só para a manutenção do julgado.
4. Agravo conhecido. Recurso especial a que se nega provimento."
(  Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, QuartaAREsp n. 2.284.330/GO,
Turma, julgado em  DJEN de  9/2/2026,  12/2/2026)

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE RECOMPOSIÇÃO DE DIFERENÇAS DE
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. COMPLEMENTAÇÃO/ REVISÃO
DE APOSENTADORIA. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. ACÓRDÃO
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

 REEXAME DE FATOS. INTERPRETAÇÃO DESÚMULA 568/STJ.
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ.
1. Ação de recomposição de diferenças de complementação de aposentadoria.
2. Nas ações em que se postula a complementação da aposentadoria ou a
revisão desse benefício, o prazo prescricional quinquenal não incide sobre o
fundo de direito, mas atinge tão somente as parcelas anteriores aos 5 anos
de propositura da ação, conforme Súmula 291 do STJ.
3. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais em recurso
especial são inadmissíveis.
4. Ausentes os vícios do  do CPC, rejeitam-se os embargos de art. 1.022
declaração.
5. A ausência de decisão do Tribunal de origem acerca dos argumentos
invocados pelo recorrente impede o conhecimento do recurso especial.
6. Agravo interno não provido."
(AgInt no  Relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.923.982/DF,
Terceira Turma, julgado em 1°/  DJEN de12/2025,  5/12/2025)

 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso especial e

negar-lhe provimento.
Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista

no  § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão art. 85,
interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.141.121 / SP
Número Registro: 2025/0511527-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10225209320218260003 1022520932021826000328312021 202302068337 20739556420228260000
2073955642022826000050000 28312021

Sessão Virtual de  a 14/04/2026  22/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ITAÚ VIDA E PREVIDÊNCIA S.A
ADVOGADO : JOSÉ ARMANDO DA GLÓRIA BATISTA - SP041775
AGRAVADO : HUMBERTO TORLONI FILHO
ADVOGADOS : PAOLA OTERO RUSSO - SP121002

FERNANDA VARELLA - SP187763

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PREVIDÊNCIA PRIVADA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/04/2026  22/04/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela
Teixeira.

 

Brasília, 22 de abril de 2026
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